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Introdução 
 

O processo de preparação do Quadro de Fundos Comunitários 2014/2020 assume um espaço 

prioritário da vida da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro, sabendo que estamos 

numa fase crucial da sua preparação, quer na ambiência das opções políticas, quer na definição 

da sustentabilidade técnica e socioeconómica que se exige para aproveitar e rentabilizar essa 

relevante oportunidade de financiamento do investimento público e privado. 

Este trabalho iniciado em dezembro de 2012, está condicionado pela opção política da CI Região 

de Aveiro e dos seus Municípios associados, escolhendo a Universidade de Aveiro como parceiro 

capital na elaboração deste trabalho e integrando nele o contributo de Empresas e Associações 

Empresariais, e de entidades públicas e privadas da área da Educação e da Ação Social. 

Este documento – “Quadro Comum de Investimentos da Região de Aveiro, QCIRA 2014/2020 / 

Estratégia de Desenvolvimento Territorial” - é o resultado desse  processo colaborativo, depois 

de uma primeira fase encerrada em julho de 2013, e agora cumprida de forma plena até ao final 

de março de 2014. 

Os objetivos relevantes para o sucesso desta aposta, deste Plano de Ação, são os seguintes: 

1. Contribuir de forma decisiva e tempestiva para que a Região de Aveiro venha a contratualizar 

uma Iniciativa Territorial Integrada (ITI), instrumento regulamentar previsto para a mobilização 

de abordagens territoriais integradas, que será fundamental para prosseguirmos a operação de 

desenvolvimento regional que temos vindo a concretizar neste período de gestão do QREN 

2007/2013 utilizando a escala da NUTIII da Região de Aveiro; 

2. Estruturar o planeamento de investimentos de forma útil para a possibilidade da Região de 

Aveiro vir a utilizar outros instrumentos de gestão territorial integrada de Fundos Comunitários, 

como as DLBC (Desenvolvimento Local de Base Comunitária) e as AIDUS (Ações Integradas de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável), assim como aceder a programas das denominadas 

Iniciativas Comunitárias geridas diretamente pela Comissão Europeia; 

3. Tirar proveito da oportunidade constituída pelo aviso de “Convite Público à Apresentação de 

Candidaturas no domínio das Estratégias Territoriais para o Próximo Ciclo de Programação de 

Fundos Comunitários 2014/2020” do Programa Operacional de Assistência Técnica do QREN 

2007/2013, gerido pelo IFDR (e publicado a 25 de junho de 2013), enquadrado no Programa 

Valorizar e no Protocolo assinado pela ANMP e pelo Governo no dia 1 de março de 2013, tendo 

em devida conta os prazos  definidos. 

4.  Reforçar a subsidiariedade pela descentralização de competências da Administração Central 

para as Comunidades Intermunicipais na gestão dos Fundos Comunitários, e em várias outras 

áreas,  assumindo a CI Região de Aveiro uma posição chave na coordenação neste modelo de 

governação, garantindo a concertação intermunicipal e o estabelecimento de parcerias 

alargadas aos diversos agentes regionais, numa visão de desenvolvimento integrada de alcance 

regional e suprarregional. 

A CI Região de Aveiro assume a importância da continuidade de alguns dos seus projetos 

estruturantes desenvolvidos no âmbito da execução dos Fundos Comunitários do QREN 

2007/2013 e de Parcerias relevantes com entidades públicas e privadas, tendo nota de destaque 

o Polis da Ria de Aveiro, o Grupo de Ação Costeira da Região de Aveiro e o Parque de Ciência e 

Inovação da Região de Aveiro. 
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São também assumidas como de importância capital  as ações definidas no Plano Intermunicipal 

de Mobilidade e Transportes da Região de Aveiro (nomeadamente a qualificação da ligação 

ferroviária e rodoviária Aveiro/Águeda e as seis variantes rodoviárias definidas como muito 

importantes para a competitividade das empresas e a sua boa relação com as áreas urbanas 

próximas), a Valorização Agrícola e Ambiental do Baixo Vouga Lagunar, a Defesa da Costa entre 

Ovar e Vagos, a Promoção e o Marketing Territorial, entre outras. 

O Desenvolvimento Económico e o Emprego são as grandes prioridades da Região de Aveiro na 

resposta aos desafios societais, tendo por isso um lugar de especial relevo no aproveitamento dos 

Fundos Comunitários do Acordo de Parceria 2014/2020, as Empresas e as suas Associações 

Empresariais e as políticas intermunicipais de promoção do empreendedorismo. 

O QCIRA 2014/2020 é um elemento fundamental da Estratégia de Eficiência Coletiva que a 

Região de Aveiro quer executar até ao final da década que estamos a viver, na certeza de que 

com essa aposta vamos aumentar a competitividade da Região de Aveiro no quadro da Região 

Centro, de Portugal, da Europa e do Mundo. 

Uma nota final de agradecimento aos Técnicos da CI Região de Aveiro, ao Secretário Executivo, 

aos Presidentes de Câmara, Vereadores e Técnicos dos Municípios associados envolvidos neste 

trabalho, aos Gestores e Técnicos das várias Entidades envolvidas na elaboração do QCIRA 

2014/2020, à equipa gestora da CCDRCentro e do PORCentro, e muito em especial à Reitoria e à 

Equipa da Universidade de Aveiro. 

A Todos o Nosso Bem-haja, reiterando o desafio que sabemos aceite, de continuarmos juntos 

neste trabalho de capacitação e desenvolvimento da Região de Aveiro, aproveitando também a 

oportunidade dos Fundos Comunitários e o instrumento da Estratégia de Eficiência Coletiva. 

 

José Ribau Esteves 

Presidente do Conselho Intermunicipal da CI Região de Aveiro 
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1. As estratégias de especialização inteligente e o novo ciclo de 

apoio comunitário 2014/2020 

 

1.1. Contexto deste processo 

O documento “Estratégia de Desenvolvimento Territorial da Região de Aveiro 2014-2020” 

resulta de um longo processo de discussão e construção conjunta entre a Comunidade 

Intermunicipal da Região de Aveiro (CIRA) e a Universidade de Aveiro (UA). O protocolo de 

colaboração interinstitucional que o consubstancia possibilitou, por um lado, a confirmação de 

um processo histórico de cooperação entre ambas as instituições e, por outro, a oportunidade 

de, em conjunto, procederem ao desenho deste documento enquadrador das dinâmicas 

regionais para o próximo quadro de financiamento europeu. 

O que aqui se apresenta resulta de um processo multifacetado, com distintos mecanismos de 

participação, debate e envolvimento dos mais diversos agentes regionais. A condução em 

parceria com os municípios da NUTS III do Baixo Vouga tornou possível a apresentação de uma 

visão alargada, plural e consensualizada do enquadramento estratégico desta região. 

A este processo presidiu um conjunto de princípios que foram considerados centrais, adequados 

à realidade regional e em articulação com experiências anteriores de colaboração 

interinstitucional e intermunicipal: 1) a valorização das prioridades de investimento definidas em 

instrumentos anteriores municipais e intermunicipais; 2) a articulação com os agentes regionais e 

a valorização do enquadramento estratégico Europeu; e 3) a consensualização no sentido da 

apropriação da Estratégia por parte dos stakeholders. 

1.1.1. O Processo 

O processo que correspondeu à elaboração desta estratégia obedeceu à seguinte abordagem 

metodológica e calendarização a) levantamento e caracterização, b) alinhamento e definição de 

prioridades, e c) definição de plano de ação e mecanismo de monitorização. 

 

Fase 1 - levantamento e caracterização 

Para a primeira fase de levantamento e caracterização do potencial de inovação da Região de 

Aveiro identificaram-se os seguintes instrumentos como necessários: 

 - Caracterização Regional: As smart specialization strategies necessitam de estar 

ancoradas não apenas nas competências instaladas, em termos de economia regional e das suas 

estruturas de inovação, mas também as perspetivas de desenvolvimento futuro. A adoção de 

uma visão abrangente sobre a inovação, que ultrapassa as fronteiras tradicionais da atividade 

empresarial e da tecnologia, é necessária, envolvendo todos os sectores da sociedade. Esta 

caraterização resultou, portanto, da análise de: 1) vantagens regionais; 2) posição da região na 

economia europeia e global, e potencial de internacionalização; 3) dinâmicas do contexto 

empresarial e empreendedor. 
Esta caracterização implicou o envolvimento e participação de stakeholders regionais, dos mais 

diversos setores de atividade (conhecimento, atividade empresarial, saúde, educação, 

economia social, administração pública, …). 

- Desafios de Políticas Públicas: Alinhamento multinível (EU, Nacional e Regional): 

Importou garantir o alinhamento e a articulação com o novo enquadramento da do Quadro 

Estratégico Comum relativo à Política de Coesão 2014-2020, garantindo os meios para uma 

melhor perspectiva sobre a forma como as preferências e prioridades 
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municipais/intermunicipais se articulam com a nova estratégia regional e nacional no âmbito 

do Acordo de Parceria, dos desafios europeus e dos instrumentos de gestão territorial. 

 - Avaliação CIRA, e respetivo Plano Territorial de Desenvolvimento, no âmbito do 

Quadro de Referência Estratégico Nacional: A experiência recente da CIRA, o processo de 

elaboração e implementação do PTD e de outros incentivos regionais no âmbito do QREN 

constitui uma fonte de conhecimento que importou analisar e valorizar na preparação desta 

estratégia. 

 - Potencial de Inovação: Para a definição de uma estratégia para o crescimento e 

inovação importa garantir a articulação, a definição de prioridades e a identificação do 

potencial associado às diferentes interações entre as áreas referentes às estratégias de 

especialização inteligente: território, políticas públicas e conhecimento. Assim, importou 

conduzir um trabalho de análise em cada uma destas interações por forma a permitir uma 

identificação mais cuidada e partilhada entre stakehorlders dos desafios de futuro. A exemplo 

da Caracterização Regional, este instrumento implicou o envolvimento e participação de 

stakeholders regionais, dos mais diversos sectores de atividade. 

 

Fase 2 - alinhamento e definição de prioridades 

- Governação: estratégia de governação e monitorização. Definição, consensualização, 

monitorização e acompanhamento: O facto das estratégias de especialização inteligente e da 

sua implementação resultar da articulação dos mais diversos agentes, de forma intersectorial e 

multinível, importou desenvolver uma estratégia de governação e acompanhamento da sua 

implementação durante o período 2014-2020. Este modelo ficou dependente da proposta de 

definição e estabelecimento do modelo de governação das Iniciativas Territoriais Integradas, 

em sede de Acordo de Parceria e de proposta de Programa Operacional Regional.   
- Visão: como resultado dos quatro instrumentos referidos (Caracterização e potencial, 

Avaliação, Alinhamento e Prospetiva) foi possível a identificação de um cenário abrangente que 

constituiu a base para o desenvolvimento de uma visão da Região no futuro, com a 

identificação dos seus principais objetivos e da sua importância. 

- Prioridades: esta fase teve, necessariamente, um âmbito municipal, já que importou 

aprofundar as implicações das linhas estratégicas intermunicipais e do alinhamento nacional e 

europeu nas prioridades municipais identificadas. Incluiu, ainda, a identificação de prioridades 

de investimento de cariz essencialmente inter-municipal e inter-sectorial.  

 

Fase 3 - definição de plano de ação  

- Plano Ação: o conjunto de medidas de políticas públicas e o respetivo plano de ação 

resultaram do aperfeiçoamento e do detalhe das vertentes técnicas e políticas das prioridades 

identificadas no final da fase anterior. O objectivo era o da qualificação das decisões tomadas, 

validando-as ao nível intermunicipal e estabelecendo as necessárias e possíveis articulações 

entre o nível intermunicipal e municipal, com a identificação de áreas de valorização comum e 

específicas, a sua planificação, orçamentação, e identificação de fontes de financiamento. 
 

 

Processo 
Em termos de cronograma efetivo, a Estratégia de Desenvolvimento Territorial da Região de 
Aveiro resultou de um processo de envolvimento de diversos agentes e foi desenvolvida em 
várias fases, a que correspondem os seguintes milestones: 

1. 17 de Dezembro de 2012 

a. Definição do programa de trabalhos e cronograma para a elaboração do Quadro 

Comum de Investimentos da Região de Aveiro 
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b. Tarefas entre milestones: 
i. Designação da equipa de trabalho conjunta (UA / CIRA) 

ii. Reuniões com todos os executivos municipais e Conselho Executivo da 

CIRA 

iii. Elaboração de caracterização e diagnóstico 

iv. Alinhamento com estratégia europeia e primeiras definições nacionais e 

regionais 

v. Preparação de documento de trabalho 

2. 15 de Março de 2013 

a. Apresentação no Congresso da Região de Aveiro das linhas orientadoras da 

estratégia para a região 

b. Tarefas entre milestones: 
i. Reuniões com diversos stakeholders (sector público e privado) e com 

representantes de Associações Industriais, Empresariais e Comerciais, 

Clusters e Pólos 

ii. Documentação remetida pelas Câmaras Municipais da Região  

iii. Consolidação do diagnóstico referente ao potencial de investigação, 

inovação e desenvolvimento na Região 

iv. Reuniões públicas com stakeholders do sector empresarial, educação, 

social e saúde 

v. Preparação da versão de trabalho da estratégia (designada por QCIRA) a 

apresentar em julho 

3. 12 de Julho 2013  

a. Apresentação pública do Quadro Comum de Investimentos da Região de Aveiro, 

com entrega ao Presidente da CCDR-C 

b. Tarefas entre milestones: 
i. Consolidação e validação da primeira versão da Estratégia de 

Desenvolvimento Territorial 

4. 26 de Setembro de 2013 

a. Estratégia de Desenvolvimento Territorial 2014-2020 da Região de Aveiro (v.1) e 

respetivo Anexo (com caracterização e diagnóstico) 

b. Tarefas entre milestones: 
i. Integração e alinhamento com a estratégia regional e nacional 

5. 17 de Dezembro de 2013 

a. Plano de Ação da Estratégia de Desenvolvimento Territorial da Região de Aveiro 

2014-2020 (v.1) 

b. Tarefas entre milestones: 
i. Reuniões com as diversas Câmaras Municipais da Região para integrar 

resultado dos inputs de vários stakeholders e das melhorias e 

adaptações decorrentes de redefinição estratégia decorrente dos novos 

órgãos autárquicos 

ii. Integração e alinhamento com a estratégia regional e nacional 

iii. Consolidação e validação da última versão da Estratégia de 

Desenvolvimento Territorial e respetivo Plano de Ação 

6. 5 de Março de 2014 

a. Estratégia de Desenvolvimento Territorial da Região de Aveiro 2014-2020 e 

respetivo Plano de Ação (versões finais) 
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sociedades 

inclusivas 

inovadora e 

seguras 
 

ação climática, 

eficiência nos 

recursos e 

matérias-primas 
 

transportes 

inteligentes, 

ecológicos e 

integrados 
 

energia 

segura, não 

poluente e 

eficiente 
 

investigação 

marinha e 

marítima e a 

biotecnologia 
 

segurança 

alimentar, 

agricultura 

sustentável 
 

saúde, 

alterações 

demográficas 

e bem-estar 
 

 
Desafios 
Societais 

 

1.1.2. Desafios Societais 

A Estratégia de Desenvolvimento Territorial 2014-2020 é uma peça central no posicionamento 

da região no futuro período de programação financeira da União Europeia e o resultado deste 

processo de definição da Estratégia. Considera-se este quadro - Europa 2020 - não como uma 

ameaça, não como uma necessidade de adaptação das práticas em termos de políticas públicas, 

mas como uma oportunidade. 

Para a Região de Aveiro este quadro de referência vem possibilitar um passo seguinte na criação 

de uma região mais coesa e mais competitiva. O período de infraestruturações da região está a 

ser conduzido a diversas velocidades, de acordo com as necessidades dos diversos municípios ao 

longo dos últimos quadros comunitários. O desafio, hoje, para a Região, é o da Criação de Valor. 

Criação de Valor que seja sustentável, ambientalmente eficiente e economicamente inteligente. 

Entende-se que não será difícil dar o salto para este novo paradigma comunitário e reconhecer 

como prioritárias questões como a criação de um contexto favorável ao empreendedorismo, a 

promoção da qualidade de vida e a aposta em regiões inteligentes: dos desafios da eficiência 

energética, da utilização eficiente de recursos, da promoção da competitividade, da aposta nas 

qualificações e competências, na inclusão e inovação social – de uma forma geral, uma resposta 

aos desafios societais (Fig. 1), tal como definidos no âmbito do Horizonte 2020. 

 

 

 

 

Para a Região de Aveiro 

estes desafios são, acima de 

tudo, a confirmação de 

expectativas e constituirão 

uma oportunidade 

importante para a sua 

afirmação e para o seu 

desenvolvimento. Este é um 

território que tem as 

condições para apostar na 

sua valorização, como 

resultado do histórico e dos 

documentos de suporte. 

 

 

1.1.3. Dimensão Territorial e 
Escala 

É, aqui, necessário introduzir duas notas prévias, para o devido enquadramento desta Estratégia.  

Em primeiro lugar, a dimensão territorial e de escala, relativa à intervenção de políticas públicas 

ao nível das NUTS III. O intermunicipalismo e a escala de decisão e implementação de políticas 

Figura 1 – Desafios societais 
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Figura 2 – Elementos de diferenciação 

públicas à escala das sub-regiões apresentam vantagens significativas quando comparadas com 

mecanismos e instrumentos de escala regional ou nacional.  

Esta perspetiva é validada não só do ponto de vista comparado (quando são tomados como 

exemplo os casos de outros países europeus), mas também do ponto de vista do alinhamento 

com as orientações europeias para o próximo quadro. A escala das NUTS III é, não apenas, a 

escala da identidade territorial (por isso mais próxima das necessidades e do potencial existente), 

mas é também a escala da eficiência das políticas públicas. O desafio prende-se, aqui, com a 

governação multinível e a articulação com a região (NUTS II) e com o País.  

Mas esta vantagem na implementação de políticas públicas tem também outra justificação. E no 

caso da Região de Aveiro esta resulta da experiência dos últimos anos, particularmente através 

dos instrumentos de contratualização e de programas específicos de implementação sub-

regional. A Região soube marcar a diferença no volume, tipologia e categoria de investimentos 

efetuados, numa tentativa de lhe dar uma articulação intermunicipal e ao apostar na relação 

interinstitucional que estabeleceu, por exemplo, com a Universidade de Aveiro. 

A segunda nota prévia diz respeito à diferenciação da região. A Região de Aveiro apresenta três 

significativas vantagens quando comparada com outras NUTS III da Região Centro: recursos, 

instrumentos de governação e conhecimento (Figura 2). 

1.1.4. Elementos de Diferenciação 

Em primeiro lugar, quer quanto à dimensão, quer quanto às qualificações e diversidade 

sociodemográfica, a região tem um potencial significativo em termos de capital humano. As 

cerca de 370.000 pessoas que habitam e constroem este território, para além de representar, em 

termos de escala, uma dimensão (quando comparada em termos europeus) muito interessante 

para o desenho e implementação de políticas públicas, traduzem uma ocupação do território, um 

uso e uma forma de o potenciar especialmente diverso e plural.  

 

A diversidade de setores de atividade 

económica, de geografias e de identidade 

é evidente. Uma sub-região única na 

Região Centro: com mar e serra, com ria e 

rios, com um setor agrícola e florestal 

potenciável, com uma indústria 

internacionalizada, com polos 

marcadamente urbanos e áreas 

indiscutivelmente rurais. Uma Região com 

recursos. 

Em segundo lugar, sublinham-se os 

instrumentos de governação. Esta região 

tem um histórico de governação 

intermunicipal, de articulação de 

interesses, no dinamismo de que são 

exemplo o número de iniciativas no âmbito 

do QREN, e defesa de projetos comuns particularmente diferenciadora de outras.  

É certo que há ainda um caminho longo a ser efetuado. A capacitação institucional da 

Comunidade Intermunicipal, as práticas de articulação entre municípios e a própria definição das 
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novas competências que decorrerão das propostas de governo nesta área ainda terão de fazer 

caminho. No entanto, esta articulação, com a experiência - entre outras - da anterior Associação 

de Municípios da Ria, da Grande Área Metropolitana de Aveiro, com projetos como o Aveiro 

Digital, e agora com a CIM Região de Aveiro, tantas vezes em articulação interinstitucional com 

outros agentes relevantes no território, revela um capital institucional diferenciador. Uma Região 

com instrumentos de governação. 

Por fim, as condições contextuais. No centro do quadro Europa 2020 está o conhecimento e a 

inovação. Estas condições estão presentes no território e manifestam-se das mais diversas formas. 

O facto de este território integrar uma Universidade, aberta aos desafios regionais, vem, em 

muito, facilitar o alinhamento com as metas europeias para o período que se avizinha. Uma 

Região com capital de conhecimento e potencial de inovação. 

Estas três condições - os recursos, os instrumentos e o conhecimento - marcam a diferença nesta 

região. Este facto só tornou o desenho do Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia 

Territorial 2014-2020 mais simplificado. 

1.1.5. Alinhamento Estratégico Vertical 

Seguindo as indicações e os pressupostos de alinhamento regional sugeridos pelas orientações 

europeias para o próximo programa quadro, a definição da Estratégia de Desenvolvimento 

Territorial 2014-2020 para a Região de Aveiro foi orientada numa lógica de especialização 

inteligente. Este conceito, que procura identificar e potenciar a especialização regional em 

setores de reconhecida experiência e potencial comparativo, reconhece e sublinha o papel 

central da articulação dos instrumentos de financiamento europeu com as necessidades 

regionais, procurando maximizar o seu potencial económico de crescimento e de inovação.  

No centro destas estratégias deverá estar a seleção criteriosa das prioridades de políticas 

públicas. Esta deve ser, assim, efetuada com base na identificação e diagnóstico, e não em 

aspirações ou intenções. A diversificação e o reconhecimento da natureza sistémica da inovação, 

bem como a articulação inter-regional, nacional e europeia devem ser preocupações centrais 

neste processo.  

Importou garantir o alinhamento e a articulação com o novo enquadramento do Quadro 

Estratégico Comum relativo à Política de Coesão 2014/2020, garantindo os meios para uma 

melhor perspetiva sobre a forma como as preferências e prioridades municipais/intermunicipais 

se articulam com a nova estratégia nacional no âmbito do futuro Contrato de Parceria, dos 

desafios europeus e dos instrumentos de gestão territorial. 

Este processo de alinhamento decorreu de forma particularmente intensa, na medida em que 

tanto a definição da estratégia nacional como a regional foram dando passos em paralelo à 

definição que estava a ser levada a cabo no âmbito da CIRA. A primeira versão de trabalho desta 

estratégia – designado por Quadro Comum de Investimentos da Região de Aveiro – é 

apresentada em Julho de 2013, pouco tempo após ser conhecida a estratégia para a Região 

Centro, estando ainda a decorrer o processo de definição da estratégia de especialização 

regional RIS3, e com um Acordo de Parceira do Estado Português, ainda por apresentar. 

Naturalmente que esta simultaneidade obrigou a uma permanente atenção e adequação do 

alinhamento vertical da estratégia de desenvolvimento territorial da Região de Aveiro, não tendo 

sido sempre um processo simples. 
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No entanto, o resultado final, veio confirmar uma evidente articulação entre os vários níveis 

territoriais e de governação estratégica, possibilitando concluir este processo de definição 

estratégica ao nível da Região de Aveiro, certos do seu eficaz alinhamento. 

Para este alinhamento importou, ainda, garantir que as preferências e prioridades municipais e 

intermunicipais se articulam com a nova estratégia nacional no âmbito do Acordo de Parceria, 

dos desafios europeus e dos instrumentos de gestão territorial. Este processo obrigou a integrar 

também o que é já o “capital de orientação estratégica” da própria CIM Região de Aveiro nos 

últimos anos. 

A experiência recente da CIM Região de Aveiro, o processo de elaboração e implementação do 

Programa Territorial de Desenvolvimento e de outros instrumentos regionais no âmbito do QREN 

constitui-se como um conhecimento que importou analisar e valorizar na preparação desta 

estratégia. 

1.1.6. Pilares da estratégia para a Região de Aveiro 

As prioridades do crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, associadas aos desafios 
societais do horizonte 2020, constituem, assim, um dos quatro pilares do desenho da Estratégia 

de Desenvolvimento Territorial e do Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia 

Territorial 2014-2020 (Figura 3). 

 

 

O Diagnóstico, o Potencial de 

Inovação e a Visão para a 

Região são os outros três 

pilares. Relativamente ao 

primeiro, as estratégias de 

especialização inteligente 

necessitam de estar ancoradas, 

não apenas, nas competências 

instaladas em termos de 

economia regional e das suas 

estruturas de inovação, mas 

também nas perspetivas de 

desenvolvimento futuro. A 

adoção de uma visão 

abrangente sobre a inovação, 

que ultrapassa as fronteiras 

tradicionais da atividade 

empresarial e da tecnologia, é 

necessária, envolvendo todos os setores da sociedade. Esta caracterização deve, portanto, 

analisar: 1) vantagens regionais; 2) posição da região na economia europeia e global, e potencial 

de internacionalização; 3) dinâmicas do contexto empreendedor. 

Importa reconhecer que o diagnóstico é o instrumento central na definição de políticas públicas, 

um auxiliar fundamental à tomada de decisão e um princípio indissociável da especialização 

inteligente.  

Em segundo lugar, para a definição de uma estratégia para o crescimento e inovação importa 

garantir a articulação, a definição de prioridades e a identificação do potencial associado às 

Figura 3 – Pilares da estratégia para a Região de Aveiro  
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diferentes interações entre as áreas referentes às estratégias de especialização inteligente: 

território, políticas públicas e conhecimento (Figura 4). Assim, foi conduzido um trabalho de 

análise em cada uma destas interações que permite uma identificação mais cuidada das áreas 

com maior “capital de conhecimento, investigação e inovação”. A exemplo da caracterização e 

diagnóstico regional, este instrumento implicou o envolvimento e participação dos diversos 

stakeholders, com uma incidência especial sobre a Universidade de Aveiro, dada a centralidade 

que a Europa 2020 atribui às instituições de ensino superior na concretização das suas metas. 

Quanto à Visão, as regiões e os territórios não se afirmam apenas pelo que foram ou são hoje, 

mas também pelo que anseiam ser. Não o fazendo de forma desgarrada da realidade, das 

capacidades instaladas e dos recursos endógenos, a visão da região deve, também, ajudar a 

orientar a estratégia. 

 

Na articulação com os três 

instrumentos referidos (Diagnóstico, 
Alinhamento Estratégico, Potencial 
de Inovação) é possível a 

identificação de um cenário 

abrangente que constitua a base 

para o desenvolvimento de uma 

visão da Região no futuro. 

São estas as quatro dimensões que 

enquadram a identificação dos 

objetivos estratégicos para a Região, que permitirão identificar áreas de políticas públicas 

prioritárias e que facilitarão o desenho e a implementação dos instrumentos de governação e de 

financiamento. 

 

1.1.7. Caracterização e apresentação da Região de Aveiro 

A Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro (correspondente à NUTS III do Baixo Vouga) 

constituída pelos Municípios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, 

Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos, foi criada a 16 de outubro de 2008. É 

a Associação de Municípios que sucede à Associação de Municípios da Ria e à Grande Área 

Metropolitana de Aveiro, assumindo-se hoje como uma entidade relevante na Região pela 

importância dos objetivos que estabeleceu e está a executar, numa relação de efetiva parceria 

entre os seus onze Municípios associados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Base para uma visão para a Região  
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No seu conjunto, a Região de Aveiro ocupa uma área de cerca de 1.690 km2, na qual residem 

cerca de 370 mil habitantes, que representam cerca de 16% do total da população da NUTSII 

Região Centro. A Região de Aveiro apresenta assim uma densidade populacional média de cerca 

de 219 hab./km2, valor muito superior à média da NUTSII Região Centro (83 hab./km2) e de 

Portugal Continental (113 hab./km2).  

A Região de Aveiro manteve uma variação demográfica positiva [1,49%] no período entre 2001 e 

2011, embora alguns dos seus municípios tenham registado perda de população. A estrutura 

etária da população da Região apresenta características semelhantes às registadas para o nível 

regional e nacional, com o transversal processo de envelhecimento da população, ainda que, no 

contexto específico da Região Centro, a CI da Região de Aveiro apresente índices de 

envelhecimento e de dependência dos idosos mais favoráveis, isto é, uma população menos 

envelhecida.  

No que diz respeito à atividade económica, o tecido produtivo da Região de Aveiro apresenta 

elevado grau de especialização na indústria transformadora, nomeadamente nos setores dos 

produtos químicos, minerais e metalúrgicos. Denota-se também alguma especialização em torno 

da fabricação de mobiliário e colchões ou da madeira (nos municípios do interior), cortiça e 

papel ou do setor dos produtos alimentares, restauração, alojamento, restauração e bebidas (nos 

municípios do litoral). A densidade de empresas na Região 1(22,6 empresas/ Km2) é superior à 

registada para a Região Centro (8,6), sendo especialmente elevada nos concelhos de Aveiro 

(46,2), Ílhavo (52,1), e Ovar (36,7).  

A presença na Região de empresas inovadoras, da Universidade de Aveiro, bem como o 

dinamismo das autarquias locais, tem contribuído para que a Região de Aveiro tenha vindo a 

desenvolver uma trajetória de evolução positiva a vários níveis, tornando-se gradualmente um 

território mais competitivo e atrativo, quer do ponto de vista económico, quer do ponto de vista 

                                                                 
1
 Incluindo o concelho da Mealhada, INE, AERC 2012 

Águeda 

Ovar 

Estarreja 

Oliveira 

do Bairro 
Vagos 

Ílhavo 

Murtosa 

Albergaria-

a-Velha 

Anadia 

Sever do 

Vouga 

Aveiro 

Figura 5 – Municípios da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro  
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social. São muitos os exemplos de projetos comuns que têm diferenciado a Comunidade 

Intermunicipal, a saber: 

1) - Contrato de 

Delegação de Competências 

com Subvenção Global 

2) A CI Região de Aveiro, celebrou, a 16 de dezembro de 2008, com a 

Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Centro, um 

Contrato de Delegação de Competências com Subvenção Global, para 

gestão de fundos comunitários no valor de 60.060.000,00€ de FEDER 

(tendo por base o Plano Territorial de Desenvolvimento, elaborado em 

parceria com a UA). 

3) - Grupo de Ação 

Costeira da Região de Aveiro 

(GACȤRA) 

4) O Grupo de Ação Costeira da Região de Aveiro (GACȤRA) é uma 

parceria que visa mobilizar as entidades locais, singulares e coletivas, 

públicas e privadas, e as comunidades piscatórias em geral, para o 

processo de desenvolvimento sustentável da respetiva área costeira de 

intervenção, de acordo com o definido no Eixo 4 – Desenvolvimento 

Sustentável das Zonas de Pesca – Programa Operacional Pesca 2007Ȥ2013 

– PROMAR (Portaria n.º 828ȤA/2008, de 8 de agosto, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 1237/2010, de 13 de dezembro). 

5) - Rede Urbana para 

a Competitividade e Inovação 

(RUCI) 

6) A RUCI (Rede Urbana para a Competitividade e Inovação), visa 

construir, consolidar e/ou ativar dinâmicas coletivas de desenvolvimento 

urbano da rede de cidades e principais aglomerados populacionais da 

região de Aveiro, a qual se designou de Comunidade Interurbana de Aveiro. 

7) - Campanha 

Promocional de Produtos da 

Ria 

8) A operação ‘Campanha Promocional de Produtos da Ria’ tem 

como objetivo desenvolver e implementar uma campanha promocional, 

para os produtos da pesca, aquicultura e salgado, bem como serviços 

turísticos, culturais e de lazer, com o objetivo de criar um elemento 

identificador dos produtos da Ria de Aveiro, permitindo a divulgação da 

sua qualidade e a sua valorização, e promovendo o desenvolvimento 

regional sustentável. 

9) - Promoção e 

Proteção da Produção de 

Enguias 

10) A operação ‘Promoção e Proteção da Produção de Enguias’ tem 

em atenção o interesse cultural, económico e científico da enguia na Ria de 

Aveiro e o contexto regulamentar comunitário para a recuperação da 

unidade populacional da enguia europeia. 

11) - PAPERA Ȥ 

Programa de Apoio a Projetos 

e Eventos da Região de Aveiro 

12) O Programa de Apoio a Projetos e Eventos da Região de Aveiro 

(PAPERA) tem como principal objetivo a estruturação de plataformas de 

diálogo e de parceria com as Associações sem fins lucrativos dos onze 

Municípios da Região de Aveiro, contribuindo para a realização de ações 

que promovam o seu fortalecimento e para a valorização das suas 

Associações. 
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13) - PIMTRA Ȥ Plano 

Intermunicipal de Mobilidade 

e Transportes da Região de 

Aveiro 

14) Tendo como origem o PTD (Plano Territorial de Desenvolvimento 

para a sub-região do Baixo Vouga), o Plano Intermunicipal de Mobilidade 

e Transportes da Região de Aveiro (PIMTRA), tem como principal objetivo 

a elaboração de um documento estratégico e operacional que sirva de 

instrumento de atuação e sensibilização, fomentando a articulação entre os 

diferentes modos de transporte, bem como a implementação de um sistema 

integrado de mobilidade e minimização dos custos de investimento e 

exploração. 

15) - AQUAȤADD 16) O objetivo geral do projeto AquaȤadd é explorar melhor o 

potencial de "água", em termos económicos, sociais e ambientais, em 

paisagens urbanizadas e melhorar a implementação de medidas de gestão 

da água em locais de desenvolvimento espacial de âmbito local e regional. 

17) - Cartografia 18) Os instrumentos de gestão territorial, aprovados por DL nº 

380/99, de 22 de Setembro, carecem de informação georreferenciada 

atualizada e fidedigna. No universo dessa informação destacaȤse a 

cartografia topográfica, que fornece a base para o reconhecimento do 

território e para a referenciação, organização e representação de toda a 

restante informação, e a cartografia temática que, de forma direta com a 

base topográfica, fornece informação sobre os atributos específicos do 

território objeto do plano de gestão. 

19) - Plano Setorial para 

a Racionalização e Redução 

de Custos nas TIC para a 

Administração Local 

20) No âmbito do Plano Setorial para a Racionalização e Redução 

dos Custos nas TIC para a Administração Local, o trabalho foi 

desenvolvido em conjunto com a Agência para a Modernização 

Administrativa e a ANMP, e foram identificadas medidas que pudessem ser 

implementadas ao nível regional, para serem avaliadas e calculadas as 

estimativas de poupança (redução de custos relativamente a 2011). 

21) - Formação 22) O Plano de Formação da CI Região de Aveiro pretende dar 

continuidade à melhoraria e 

23) aperfeiçoamento das competências técnicas dos funcionários dos 

municípios que a compõem, em áreas estratégicas para a Administração 

Local, de forma a melhorar e modernizar os serviços públicos nas relações 

com os munícipes e demais entidades da região. 

24) - Aquisição de 

Equipamentos de Proteção 

Individual para Corpos de 

Bombeiros 

25) O principal objetivo desta operação é dotar os Corpos de 

Bombeiros da Região de Aveiro de meios, em concreto equipamentos de 

proteção individual (EPI) de combate a incêndios em espaços naturais, em 

qualidade e quantidades necessárias para uma resposta pronta e eficaz na 

proteção de pessoas, bens e floresta em situações de incêndio. 
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1.2. Enquadramento estratégico 

Com a conclusão do período de programação 2007-2013, a Comissão Europeia desenhou um 

novo mecanismo para uma alocação mais eficiente de fundos estruturais entre as regiões. Este 

processo, anteriormente relacionado com o desenvolvimento de estratégias de inovação 

regional, está, agora, dependente de uma estratégia regional – articulada – de especialização 

inteligente (Smart Specialization Strategies). 

As Estratégias de Especialização Inteligente tenderão a facilitar a articulação dos instrumentos 

de financiamento europeu com as necessidades regionais, procurando maximizar o seu potencial 

económico de crescimento e de inovação.  

No centro destas estratégias está a identificação das competências e forças regionais para o 

suporte à inovação e crescimento. É necessária a identificação de setores e clusters com 

potencial de crescimento com suporte na inovação. A seleção das prioridades de políticas 

públicas deve, assim, garantir a diversificação e o reconhecimento da natureza sistémica da 

inovação. A articulação inter-regional, nacional e europeia devem ser, também, preocupações 

centrais neste processo. 

A especialização inteligente pressupõe, ainda, a criação de uma visão coletiva e apropriada pelos 

diversos stakeholders regionais, com a identificação de vantagens competitivas e comparativas 

resultantes do potencial de inovação do território em causa, que permitirão uma definição de 

prioridades no uso de políticas inteligentes para maximizar o desenvolvimento, o crescimento e a 

inovação na região. É desejável que nestes processos, e onde possível, as Universidades 

desempenhem um papel importante nesta definição estratégica. 

A Europa 2020 e o Quadro Estratégico Comum, os dois elementos de referência estratégica 

materializam três prioridades para o próximo ciclo de programação comunitária: a aposta no 

crescimento e inovação, a aposta na utilização eficiente de recursos e a criação de mecanismos 

eficientes de emprego e inclusão. O crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo, que traduz 

estas prioridades, constitui-se como objetivo quantificável a atingir pelos diferentes Estados-

membro e pelas estruturas regionais e locais de governação. 

Estas prioridades são, preferencialmente, enquadráveis através de uma estratégia regional de 

especialização inteligente, considerada condicionante para a aprovação dos diferentes contratos 

de parceria. Estas estratégias resultam de uma aposta em vantagens competitivas e comparativas 

regionais, coerentes no contexto global, especializadas nos respetivos recursos endógenos e 

implementadas de forma articulada, em particular no que resulta da capacidade de promover 

sistemas de inovação, preferencialmente resultantes da ligação a instituições de ensino e 

investigação universitária. 

A sua implementação conduzirá a um conjunto significativo de impactos e traduzir-se-á em 

mudanças, por vezes significativas, aos mais diversos níveis de governação. Esta requererá 

mudanças institucionais, a articulação multinível e intersetorial de políticas públicas, a promoção 

da cooperação intermunicipal e de mecanismos de cogovernação. O desenho de iniciativas e 

incentivos públicos novos e diferenciados deverão, por isso, ser uma preocupação central neste 

processo. 

As estratégias de especialização inteligente que possam contribuir para atingir os objetivos 

delineados de crescimento, inovação, inclusão e emprego, passarão, necessariamente, por 

dinâmicas de escala com valorização local. O cruzamento e articulação das políticas públicas 
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regionais, com os sistemas de conhecimento e inovação e o próprio território colocam a este 

processo uma exigência significativa, que só contribuirá para o seu sucesso se se traduzir numa 

alteração de objetivos, práticas e mecanismos de governação e de investimento público. 

1.2.1 Estratégias de especialização inteligente 

“A especialização inteligente é uma estratégia inovadora para a transformação económica regional e 
constitui agora uma parte importante dos esforços europeus para ajudar as regiões a encontrarem um 
caminho de saída da recessão. Implica que uma região escolha um número limitado de prioridades, de 
acordo com as suas próprias forças e a especialização internacional. A estratégia requer que as ações de 
apoio e de investimento não sejam fragmentadas e que os Fundos Estruturais sejam concentrados num 
número limitado de prioridades – aquelas que tenham o maior potencial de desenvolvimento. Com efeito, 
o desenvolvimento das estratégias de investigação e inovação com base no conceito de especialização 
inteligente será um dos pré-requisitos do acesso aos Fundos Estruturais a partir de 2014.” 

Johannes Hahn 
Membro da Comissão Europeia responsável pela Política Regional 

PANORAMA INFOREGIO, nº44 

 
Ainda que a inovação seja considerada como um instrumento central na política europeia para o 

período 2014/2020 e entendida como o instrumento central para a promoção do crescimento 

económico, esta não pode ser considerada de forma desarticulada com as capacidades e os 

recursos endógenos de cada território. Nem todos os investimentos em conhecimento, 

investigação e desenvolvimento surtirão os mesmos efeitos e terão os mesmos impactos nas 

economias regionais. 

A opção tomada pelas instituições europeias foi a de reforçar os mecanismos de especialização 

inteligente que permitam identificar e valorizar as áreas com maior potencial de promover os 

necessários equilíbrios entre o crescimento económico, a criação de emprego e de sociedades 

mais equilibradas e coesas, ao mesmo tempo que ambientalmente sustentáveis.  

1º - As regiões não poderão ser excelentes em todos os domínios. Haverá, certamente, áreas de 

conhecimento, recursos endógenos, práticas empresariais, capital social e oportunidades 

económicas mais evidentes e com maior potencial em cada Região. Urge assim a sua 

identificação e a definição de uma estratégia de aplicação criteriosa de financiamento público 

que possibilite uma mais eficiente e eficaz valorização desses recursos. 

A escolha de um número limitado de prioridades numa Região é, assim, um dos primeiros 

desafios da definição de uma estratégia de especialização inteligente. 

2º - Importa construir de forma cuidada e dinâmica os processos que poderão contribuir para a 

valorização desses recursos, o aproveitamento das oportunidades disponíveis, o ultrapassar das 

limitações regionais e o resguardo face às eventuais ameaças a enfrentar. 

Dado o lugar privilegiado que o Sistema de Ciência e Tecnologia, quando existente e com 

reconhecido impacto numa Região, ocupa para a garantia do sucesso destas estratégias, importa 

que as mesmas sejam definidas em estreita articulação com as instituições que o compõem.  

As políticas de inovação são, assim, centrais ao conceito de especialização inteligente, e estão 

intimamente ligadas à promoção do uso eficiente e articulado de investimentos públicos. A 

proposta da Comissão Europeia para o próximo período de programação é muito clara em 

relação a esta matéria e inclui a adoção de estratégias de investigação e inovação para uma 

especialização inteligente como uma condicionalidade para aprovação dos Contratos de 

Parceria com os Estados-Membros e respetivos Programas Operacionais. 
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1.2.2 As Universidades no desenho de uma estratégia de Inovação regional 

Há um corpo significativo de teoria e prática sobre o papel das Universidades no 

desenvolvimento regional. A título de exemplo, o relatório da OCDE em 2007, “Higher Education 

in Regions: Globally Competitive, Locally Engaged”, identificou a articulação entre Universidades 

e Autoridades Regionais como particularmente relevante para este processo. Ao nível mais 

básico, as universidades podem servir de instituições âncora como grandes empregadores, 

consumidores de bens e produtos locais, e contribuintes ativos para a vida social e cultural 

regional. O investimento regional em infraestruturas de ensino e investigação pode, desta forma, 

ter um efeito multiplicador passivo na economia regional. No entanto, a contribuição ativa das 

universidades é particularmente relevante. Esta pode ser entendida em quatro áreas:  

1. Na inovação, intimamente ligada – mas não de forma exclusiva – à sua função de 

investigação;  

2. No desenvolvimento do capital humano, relacionada com o ensino e formação;  

3. No desenvolvimento comunitário, associado ao seu papel de serviço público;  

4. Na capacitação institucional da região, através da sua articulação com as autoridades 

públicas locais e regionais.  

A integração destes quatro domínios está totalmente alinhada com o seu contributo para os 

Sistemas Regionais de Inovação. A noção de Estratégias de Especialização Inteligente, como 

pressuposto central da nova política regional europeia, veio dar maior relevo a estes sistemas. 

As universidades podem, assim, desempenhar um papel central no desenvolvimento social e 

económico das suas regiões. São um recurso crítico cuja mobilização pode ter um efeito 

desproporcionalmente positivo na economia regional. 

No entanto, para o sucesso dos Sistemas Regionais de Inovação importa atender a duas 

dimensões fundamentais: do lado da “oferta” das universidades e do lado da “procura” das 

regiões. No primeiro caso, importa criar os mecanismos que possibilitem a melhor articulação 

entre as Universidades e as Regiões, particularmente apoiando o contributo que as primeiras 

podem dar ao nível da formação, da transferência de conhecimento e da sua relação com a 

comunidade. Este contributo está fortemente correlacionado com (1) a sua atratividade nacional 

e internacional; (2) com a sua inserção em redes internacionais; (3) com a sua qualidade em 

termos de infraestruturas e equipamentos de ensino e investigação; (4) com a sua capacidade de 

melhoria e adaptação pedagógica; (5) com as suas estruturas de interação com o tecido social e 

económico; (6) com a capacidade de promoção da inovação e empreendedorismo; (7) com as 

unidades de transferências de conhecimento e tecnologia; (8) com processos de incubação; e (9) 

com a possibilidade de articulação com as autoridades locais e regionais, nomeadamente através 

da prestação direta de serviços. 

No segundo caso, o da “procura regional”, importa aumentar a capacidade de absorção dos 

setores empresarial, público e social, quer em termos de inovação e I&D, quer de quadros 

superiores. Um contexto empreendedor favorece o contributo das universidades para a 

economia regional.  

A implementação de uma estratégia regional de desenvolvimento requer, assim, o envolvimento 

e a articulação estratégica de todos os stakeholders, com incidência particular para as 

autoridades públicas e para as instituições de ensino superior.  
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Para a criação de condições para um contexto favorável ao crescimento Inteligente, Sustentável 

e Inclusivo da Região de Aveiro, a sua Universidade desempenha um papel determinante, através 

da: 

• Contribuição para o sistema de inovação regional, por meio das suas atividades de investigação; 

• Promoção do crescimento, empreendedorismo, desenvolvimento empresarial, de 

negócio, processos e produtos; 

• Contribuição para o desenvolvimento das competências, qualificações e capital 

humano da região;  

• Melhoria da coesão territorial, através do seu impacto no tecido cultural, social e 

económico. 

1.2.3 Papel da governação local e regional: a valorização do território 

A escala de intervenção e os instrumentos para a implementação destas estratégias devem 

resultar, também, de uma reflexão profunda sobre as competências e os meios disponíveis para a 

sua concretização.  

Assim, importa reconhecer que nas áreas de políticas públicas onde não existem inultrapassáveis 

economias de escala – ou que estão impedidas por força de lei – estas deverão ser da 

responsabilidade das estruturas de governos locais ou sub-regionais. A proximidade aos 

cidadãos, com o indispensável aprofundar da autonomia local e intermunicipal gera um conjunto 

significativo de vantagens na decisão, implementação, controlo e avaliação de políticas públicas. 

Para além deste fator, que é explicável pela relação mais próxima entre custos e benefícios 

percecionados pelos cidadãos, também o aumento do interesse nos assuntos de domínio público, 

a maior possibilidade de participação e envolvimento na esfera da decisão política e a 

capacidade de ver a diferenciação de políticas públicas refletir as características e preferências 

específicas de cada região, são elementos determinantes a ter em conta.  

A visão integrada que se exige deverá passar, necessariamente, pelo reforço das condições de 

eficiência das autarquias e das estruturas de governação intermunicipal, através da identificação 

das funções essenciais a desempenhar: 

1. Para tal importa também assegurar a articulação com os stakeholders regionais, em 

particular com o Sistema de Ciência e Tecnologia, reconhecendo-os determinantes na 

implementação de estratégias de especialização inteligente.  

2. Importa, em segundo lugar, a necessária adaptação e desenho institucional de forma a 

responder aos pressupostos anteriores.  

3. Por último, não deverá ser excluída da definição estratégica o papel determinante das 

respostas de políticas públicas de escala intermunicipal. 

Assim, um processo de implementação de uma estratégia regional não pode ser indissociável das 

necessárias mudanças nos modelos de governação, nas competências e na escolha das 

prioridades de investimento.  

Um programa de implementação da estratégia, para atender a estes desafios, deverá também 

promover a acessibilidade de todos os cidadãos aos mecanismos de decisão, de um modo 

transparente quer nas regras quer nos processos levados a cabo para a sua própria criação, 

garantindo a responsabilização, o feedback do envolvimento cívico e a possibilidade dos 
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modelos adotados serem avaliáveis e adaptáveis, através de lideranças democráticas e de uma 

cultura organizacional que o suporte.  

Acima de tudo está em causa a valorização dos instrumentos de proximidade de definição e 

implementação de políticas públicas, nomeadamente através da valorização da escala municipal 

e intermunicipal, reconhecendo os territórios como instrumento, como contexto e como recurso 

diferenciado e determinante para o sucesso de uma estratégia de crescimento inteligente, 

inclusivo e sustentável. 
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2. Perspetivas de Desenvolvimento e Inovação Regional - Síntese 

2.1. Enquadramento territorial  

 

 

(ver Anexo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Á A região caracteriza-se pela existência de muitas superfícies de águas e zonas húmidas 
ligadas à zona da ria.  

Á Pode-se considerar que o povoamento, em torno dos aglomerados urbanos (Vera Cruz 
e Glória), acontece de forma relativamente dispersa, estando associado ao caráter 
rural de alguns municípios. 

Á Os padrões de ocupação urbana apontam para o domínio de habitação unifamiliar, 
fortemente baseada em edifícios térreos. 

Á As freguesias mais urbanas apresentam elevadas densidades de ocupação e construção 
em altura. 

Á As freguesias suburbanas marcam um território com valores de densidade de ocupação 
urbana e dinâmica de construção (no período entre 2001 e 2011) acima da média.  

Á Territórios com condições mais rurais (como Sever do Vouga, Anadia e Vagos) 
caracterizam-se por baixas densidades de ocupação urbana, edifícios térreos e 
alojamentos de habitação de residência habitual. 

Á Nas unidades territoriais localizadas na zona costeira o fenómeno de segunda 
habitação ou a existência de habitação de uso sazonal ganham importância. 

Á Anadia, Aveiro, Albergaria-a-Velha e Sever do Vouga surgem entre os concelhos com 
fraca renovação habitacional (com um elevado número de alojamentos a necessitar de 
reparações). 
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2.2 Caracterização ambiental 

 

 

(ver Anexo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Á A qualidade da Água Segura no território da CIM Região de Aveiro apresenta, 
sucessivamente, valores superiores aos da Região Centro (estão entre os mais elevados 
a nível nacional), e mantém a trajetória de melhoria contínua. 

Á No cômputo geral, a grande maioria das massas de água superficiais, que cumprem os 
objetivos ambientais da DQA, apresentam um “Bom” estado, sendo que apenas cinco 
massas de água apresentam um estado “Excelente”. 

Á A qualidade do ar é boa mas recomenda-se atenção para o recente aumento do 
número de dias classificados como Médio e Fraco, cuja progressão poderá indicar a 
necessidade da adoção de medidas que promovam a melhoria da qualidade do ar.  

Á A região possui áreas de extraordinária importância ambiental: Reserva Natural das 
Dunas de São Jacinto, ZPE da Ria de Aveiro, Barrinha de Esmoriz, Rio Vouga, Pateira de 
Fermentelos e Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas. 

Á Apesar do aumento da área suscetível à desertificação, e do aumento de ocorrências 
de fenómenos meteorológicos extremos, a nível nacional, não há registo de impactes 
significativos destes fenómenos no território da CIM Região de Aveiro. 

Á Existem fontes de emissões de poluentes industriais que se encontram em níveis 
bastante elevados. O mesmo ocorre com as emissões ligadas às áreas residenciais.  
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2.3. Análise demográfica 

 

 

(ver Anexo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Á A região é marcada por uma composição demográfica regionalmente 
heterogénea.  

Á Encontra-se comprovada uma tendência crescente de envelhecimento que se 
vindo a consolidar.  

Á Quando comparados com os indicadores nacionais, a dinâmica demográfica da 
CI Região de Aveiro é positiva: 

o ainda que com um relativo abrandamento face ao período 
intercensitário de 1991 e 2001, apresenta um crescimento 
demográfico positivo;  

o o índice de envelhecimento é ligeiramente superior à média 
nacional, mas inferior à média da região Centro.  

Á Apesar da presente situação demográfica apresentar uma evolução populacional 
positiva, o crescimento tem sido por via do crescimento migratório em prejuízo 
do crescimento natural que, por sua vez, tem sido cada vez menor.  

Á Importa não descurar a inversão de tendências verificadas ao nível dos saldos 
migratórios. 
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2.4. Análise socioeconómica 

Exclusão social 

 

Qualificações, emprego e mobilidade laboral 

 

Á A taxa de abandono escolar diminuiu entre 2001 e 2011 e aumentaram as taxas brutas 
de escolarização registadas no território. 

Á O número de beneficiários do RSI aumentou entre 2007 e 2011, sendo contudo de 
registar uma quebra entre 2010-2011 que poderá no entanto dever-se à alteração da 
fórmula de cálculo. 

Á Entre 2004 e 2009 a disparidade no ganho médio mensal entre sexos diminuiu, sendo 
contudo de salientar que é mais elevada na área de intervenção da CIM Região de 
Aveiro do que a nível nacional ou da Região Centro. 

Á Verificou-se um decréscimo dos valores relativos à taxa de mortalidade infantil, com 
exceção dos concelhos de Anadia, Estarreja e Murtosa. A análise efetuada não permite 
explicar esta exceção. 

Á A região regista uma taxa de desemprego tendencialmente baixa, em particular para 
os estratos da população com níveis de escolaridade reduzidos.  

Á Entre 2001 e 2011 a taxa de desemprego na região aumentou consideravelmente 
acima da média nacional.  

Á Ainda que a população ativa com níveis de formação elevados (ensino secundário ou 
superior) tenha aumentado muito significativamente, o mercado de trabalho regional 
não tem sido capaz de absorver essa mão-de-obra nos mesmos níveis, gerando 
desemprego qualificado.  

Á A estrutura de qualificações da região não se distingue significativamente da que se 
verifica a nível nacional. Ainda assim, não obstante a diferença ser muito reduzida, os 
níveis de qualificação da mão-de-obra empregada são baixos no conjunto de 
Municípios da Região de Aveiro em comparação com os níveis nacionais na maioria 
dos setores. 

Á Existe um conjunto de fluxos pendulares intermunicipais bastante elevado, que em 
termos setoriais se encontra muito marcado pela indústria transformadora.  

Á A nível inter-regional, os fluxos entre os municípios da Região de Aveiro e as NUTS III 
adjacentes são também bastante fortes, com destaque para o eixo Porto-Aveiro-
Coimbra. 
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Tecido produtivo 
 

 

 

(ver anexo) 

Á Destaca-se uma forte especialização da região em torno da indústria transformadora. 
Esta especialização é transversal à região, havendo contudo um destaque para os 
municípios de Aveiro, Águeda e Ovar.  

Á A esta especialização acresce ainda que os níveis de qualificação deste setor são mais 
elevados do que a média nacional.  

Á Dentro da indústria transformadora, destaca-se uma forte especialização nas indústrias 
metalúrgicas e minerais, da fabricação de mobiliário, iluminação ou da indústria 
química.  

Á Denota-se o peso de Aveiro na prestação de serviços públicos da região. De facto, é o 
único município onde a especialização do emprego no setor da educação, saúde e 
apoio social excede os 30% da média nacional.  

Á Desde 2008 o tecido empresarial da região tem tido um desempenho melhor que o 
resto do país no que toca ao saldo entre empresas dissolvidas e novas empresas 
constituídas (o saldo é positivo na CIM Região de Aveiro e negativo no restante país).  

Á Está a assistir-se a uma reconfiguração do tecido produtivo da região com um número 
muito significativo de falências em setores tradicionalmente significativos na região, 
em particular na indústria transformadora, e o surgimento de empresas em setores 
com mais conhecimento incorporado, como a consultoria técnica e científica.  

Á O grau de abertura ao exterior é bastante elevado no território da CIM Região de 
Aveiro.  

Á O valor das exportações excede o valor das importações em quase todos os municípios 
da CIM Região de Aveiro.   
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2.5. Outras Capacidades Instaladas 

 

 

(ver Anexo) 

 

 

Á O tecido associativo da região é marcado pela agregação de uma grande 
diversidade de funções nas associações (culturais, desportivas, sociais).  

Á Os municípios de Aveiro, Águeda e Ovar são aqueles que apresentam a maior 
quantidade de associações.  

Á As valências que se encontram com maior frequência são as culturais e 
desportivas.  

Á O setor social tem forte presença e garante saliente empregabilidade. 
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2.6. Análise dos financiamentos do Programa Operacional Regional do Centro da CI Região de 
Aveiro 

 

 

(ver Anexo) 

 

 

 

 

 

 

 

Á Ao nível da Região Centro, o Baixo Vouga está entre as sub-regiões que 
concentram o maior volume de investimento, juntamente com o Baixo Mondego 
e o Médio Tejo e tem também um investimento per capita bastante elevado.  

Á No contexto da CIM Região de Aveiro, a maior parte do investimento concentra-
se no setor público (92%).  

Á Aproximadamente 70% do investimento na Região de Aveiro é realizado em 
equipamentos e 23% em infraestruturas (muito ligado a um forte investimento no 
parque escolar). O investimento imaterial é bastante residual. 

Á No que se refere ao tipo de intervenção, 95% do investimento incide em 
intervenções novas ou no existente, sendo o investimento alocado a estudos de 
apenas 5%.  

Á Aveiro, como maior centro urbano da região, é o município onde o investimento 
na componente de natureza imaterial é mais significativo (23%).  

Á Os municípios de Aveiro, Águeda e Oliveira do Bairro e Ílhavo são aqueles que 
concentram o maior número de projetos e investimentos. 

Á Oliveira do Bairro destaca-se pela quantidade de investimento aprovado por 
projeto, assim como pelo volume de investimento per capita, que é muito 
elevado. Este destaque deve-se, em grande parte, a um investimento significativo 
na renovação do parque escolar.  
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3. Prioridades e linhas de intervenção 
 

Esta estratégia, ao identificar as ações, as orientações estratégicas e os desafios de políticas 

públicas num quadro, comum a toda Comunidade Intermunicipal, relativo aos investimentos 

respeitantes ao próximo período de programação financeira 2014-2012, procura traduzir o que 

serão as prioridades desta Região. O Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia 

Territorial 2014-2020 (ver respetivo documento) reflete, assim, uma articulação de esforços para 

fazer face aos desafios que a Região de Aveiro enfrenta e aos objetivos estratégicos que 

pretende atingir neste período. 

Ao reconhecer que este é um contributo da CIM Região de Aveiro e da Universidade de Aveiro 

para a definição da estratégia de crescimento e de inovação da Região de Aveiro, afirma-se que 

este resulta do envolvimento de um conjunto significativo stakeholders em diversas fases da sua 

elaboração. Para além das sessões públicas realizadas especificamente para o sector empresarial 

e para o sector da educação e social, diversas reuniões bi-lateriais foram promovidas com 

agentes e associações no sentido de aprofundar, validar, consubstanciar e recolher contributos 

para o que é, neste documento, a versão final da estratégia da Região de Aveiro. Reconhece-se, 

também desta forma, que o seu sucesso depende da eficaz articulação dos diversos stakeholders 
e da apropriação da mesma pelos agentes relevantes do território. 

A apresentação de uma orientação comum, intermunicipal e interinstitucional, representa um 

esforço significativo de articulação de prioridades e instrumentos de políticas públicas no 

sentido de identificar ações que contribuam para a visão regional e para os objetivos estratégicos 

que se procuram atingir. 

Figura 6 – Arquitetura do PADET 

  

O diagnóstico efetuado suporta os elementos centrais da Plano de Ação para Desenvolvimento 

da Estratégia Territorial ao longo do período 2014/2020, que é constituída pela consideração de 

uma Visão e correspondente Missão, de três Objetivos Estratégicos, da identificação de domínios 

de Especialização Regional, bem como de Desafios Estratégicos nucleares, remetendo depois, do 
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ponto de vista da operacionalização, para um conjunto de Eixos de Intervenção, que se repartem 

por Metas e respetivas Ações a adotar.  

Fica assim estabelecida, do ponto de vista conceptual, uma arquitetura do Plano de Ação para 

Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-2020, conforme se ilustra esquematicamente 

(Figura 6). 
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3.1. Visão, Missão e Objetivos Estratégicos 

As regiões e os territórios não se afirmam apenas pelo que foram ou são hoje, mas também pelo 

que anseiam ser. Não o fazendo de forma desgarrada da realidade, das capacidades instaladas e 

dos recursos endógenos, a visão da região deve, também, ajudar a orientar a estratégia. 

 

 
 

Esta formulação da Visão para a Região de Aveiro foi entendida, ao longo do processo de 

definição estratégica, como um trabalho em curso. Esta foi, até à enunciação final, resultado do 

processo de auscultação e envolvimento dos stakeholders regionais e em particular das ações a 

desenvolvida em termos de envolvimento e participação dos cidadãos.   

 
 

A concretização da visão ocorre através da orientação dada pelos mecanismos e recursos que 

irão ser privilegiados por esta estratégia. A missão, que traduz a aposta da Região de Aveiro no 

conhecimento, no empreendedorismo e na atratividade do seu território, procura, assim, traduzir 

aqueles que serão os instrumentos preferenciais a privilegiar e os objetivos a atingir. 

 

Em estreita e inseparável relação com o conhecimento e a inovação, são objetivos estratégicos 

(Figura 7): 

 

Á a promoção da qualidade de vida,  

Á a criação de um contexto favorável ao empreendedorismo 

Á a construção de mecanismos de boa governação  

Á a atratividade do território  
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Figura 7 – Visão, missão e objetivos estratégicos 

 

 

A sua concretização possibilita a resposta aos desafios societais que enfrentamos, tais como o 

emprego e a necessária internacionalização da economia regional, com a promoção da inclusão 

e da sustentabilidade, com a garantia de instrumentos de escala de governação e de promoção 

da coesão territorial. 
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3.2. Áreas de Especialização da Região de Aveiro 

Para a definição de uma estratégia de desenvolvimento territoial importou garantir a articulação, 

a definição de prioridades e a identificação do potencial associado às diferentes interações entre 

as áreas referentes às estratégias de especialização inteligente: território, políticas públicas e 

conhecimento. Assim, o trabalho de análise desenvolvido em cada uma destas interações 

permitiu uma identificação mais cuidada das áreas com maior “capital de conhecimento, 

investigação e inovação”. 
 

Esta identificação é resultado: 
 

A. da Caracterização e Diagnóstico da Região, onde se procurou evidenciar os fatores-chave 

distintivos da Região de Aveiro, quer no que concerne aos setores de atividade mais 

relevantes, quer no que concerne às necessidades de intervenção mais prementes em termos 

de políticas públicas. Esta caracterização possibilitou um diagnóstico que assinalou o 

comportamento dos setores de atividade económica com mais expressão na região, como 

procurou identificar as principais oportunidades resultantes dos seus recursos endógenos (cf. 
Anexo - ponto A.1);  

B. de se assumir e reconhecer o potencial do Conhecimento e da Inovação como “motor” do 

desenvolvimento da Região de Aveiro, não porque este decorre de qualquer boa intenção 
ou meramente do incentivo proporcionado pelo próximo quadro europeu, mas porque é 

possível identificá-lo no Sistema de Ciência e Tecnologia.  Por esta razão, o presente 

documento identifica as áreas onde a Universidade de Aveiro apresenta melhores condições 

de contribuir de forma significativa em termos de Investigação, Desenvolvimento e Inovação 

(cf. Anexo - ponto A.2); 

C. do alinhamento com as orientações estratégicas europeias, nacionais e regionais, ao 

identificar as prioridades já estabelecidas às mais diversas escalas e ao procurar consolidar 

os instrumentos já estabelecidos nos mais diversos setores de atividade (cf. Anexo - ponto 
A.3); 

D. da auscultação de um conjunto significativo de stakeholders regionais, cuja contribuição foi 

relevante para a dimensão qualitativa do diagnóstico e para a consolidação da visão para a 

Região de Aveiro; 

E. de uma articulação com um conjunto significativo e um histórico relevante de estratégias 

municipais e intermunicipais já existentes; 

F. do reconhecimento do papel que desempenha o intermunicipalismo e a escala de decisão e 

implementação de políticas públicas ao nível das sub-regiões. Reconhece-se, assim, em 

alinhamento com os pressupostos do quadro europeu para o período 2014/2020, as 

vantagens significativas que esta escala apresenta quando comparada com mecanismos e 

instrumentos de escala regional ou nacional; e 

G. do enquadramento dos investimentos nacionais já previstos para a Região. 

 

Ao reconhecer a inovação como central na sua estratégia, a Região de Aveiro coloca-se, assim, 

perante um conjunto de desafios relevantes. Para a concretização de uma estratégia assente na 

inovação, importa reconhecer que esta, ainda que resultante da aplicação do conhecimento, 

necessita de redes que articulem diversos stakeholders, de uma estratégia capaz de ser adaptável 

às novas necessidades e de organizações sociais, políticas e económicas permeáveis e 

aprendentes. 
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Assim, para além das condições presentes no território, nomeadamente as associadas ao Sistema 

Científico e Tecnológico e ao respetivo “capital de conhecimento, investigação e inovação”, 

importa atender às características da economia regional e da respetiva cultura empresarial.  

Neste âmbito, a Região é caracterizada por uma forte densidade empresarial e por um aparelho 

produtivo com significativa vocação exportadora (em contraciclo com o comportamento 

nacional, apresentando consecutivos superavits comerciais), especialmente nos domínios do 

setor industrial, com diversas empresas de referência nacional. Apenas os distritos de Lisboa e 

Porto ultrapassam esta Região em termos de peso relativo no quadro nacional no que diz 

respeito a volume de negócios, valor acrescentado bruto e exportações (cf. AIDA, 2013). 

Naturalmente, e em consonância com o diagnóstico apresentado, a indústria transformadora 

apresenta valores ainda mais significativos dado o seu relevo e impacto regional. Os setores 

metalúrgico, químico, alimentar, automóvel, de minerais não metálicos e de equipamentos 

elétricos representam mais de 60% do volume de negócios industriais da Região. 

De acordo com um estudo recente (julho de 2013) da Associação Industrial do Distrito de Aveiro, 

os agentes dos setores acima referidos identificam como fatores comuns mais relevantes para a 

competitividade e internacionalização a qualificação dos trabalhadores e a inovação 

tecnológica. O mesmo estudo indica que cerca de 55% das empresas desenvolvem atividades de 

inovação e desenvolvimento tecnológico, salientando também, neste âmbito, a cooperação com 

a Universidade de Aveiro. 

No entanto, para além dos setores tradicionais, importa sublinhar o surgimento de setores 

industriais de forte componente tecnológica exportadora. É já relevante a proporção do VAB das 

empresas de setores de média-alta tecnologia na Região de Aveiro, atingindo 19,2%. Mais 

significativo é o facto de estes valores ultrapassarem em larga medida a média do registado na 

Região Norte (7,1%) e na Região Centro (8,1%) (cf. AIDA, 2013). 

Os fatores de diferenciação económica da Região de Aveiro resultam, assim, quer do dinamismo 

empreendedor já existente, da transformação ou evolução de setores tradicionais em atividades 

de maior integração de tecnologia e inovação, na relação com o sistema científico e tecnológico, 

dos fatores geográficos e de acessibilidades e dos recursos institucionais presentes no território. 

A Estratégia de Desenvolvimento Territorial 2014-2020, que aqui se apresenta, procura – tendo 

como referência a especialização inteligente – identificar um conjunto limitado e prioritário de 

áreas de especialização regional que de forma mais significativa possam contribuir para o 

crescimento económico – coeso e sustentável – da Região.  

Identificam-se, assim, as seguintes Áreas de Especialização Regional (apresentadas de forma 

esquemática na Figura 8): 
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Áreas de Especialização Regional 

 

1º - O Mar e a Ria, mais do que marcas identitárias da Região de Aveiro são recursos 

incontornáveis para a sua estratégia. Para além da identidade territorial que lhe conferem, o 

Mar e a Ria constituem-se como recursos de especialização inteligente pelas mais diversas 

razões: o relevante contributo para o setor turístico, a sua articulação com a atividade 

industrial e das pescas, o potencial de desenvolvimento com a incorporação de conhecimento 

e inovação, a estreita interdependência com o equilíbrio ambiental e com a eco-eficiência da 

região, o potencial associado ao setor da energia, são alguns bons exemplos da razão para a 

evidente inclusão desta área. 

Reconhece-se, ainda, a importância que o Mar, enquanto território e recurso, pode ter na 

economia nacional, e em particular na Região Centro, num novo modelo de desenvolvimento 

económico. Uma atenção particular a este recurso deverá possibilitar a afetação de recursos 

financeiros para o investimento, a formação e a investigação ligados ao Mar e à Ria. 

Neste âmbito é possível identificar um conjunto significativo e diverso de áreas com elevado 

potencial de especialização e que, devidamente articuladas com um programa regional de 

competitividade e inovação, possibilitarão a criação de emprego e de riqueza associados ao 

Mar e à Ria: Projetos Integrados de Valorização e Qualificação; Turismo; Aquacultura; 

Salicultura; Desportos Náuticos; Indústria de Construção e Reparação Naval; Energia; 

Indústria de Pesca e de Transformação de Pescado; Formação e Investigação; Portos e 

Logística; e a Defesa da Orla Costeira. 

 
 

2º - O setor Agroalimentar e Florestal apresenta nesta Região condições 

extremamente favoráveis ao seu desenvolvimento. O território da Região de Aveiro é 

particularmente diverso, apesar da sua escala, e é, numa parte significativa, constituído por 

terrenos com elevado potencial agroalimentar. O conjunto de atividades económicas 

desenvolvidas neste setor, o reconhecimento de um conjunto de produtos alimentares 

distintos, com a certificação de alguns deles, a importância de algumas fileiras como a dos 

frutos vermelhos, e as condições naturais e diferenciadas que a proximidade ao Mar e à Ria 

possibilitam, criam um conjunto de desafios significativos.  

Quanto ao setor Florestal, reconhecendo as competências instaladas no Sistema de C&T em 

termos de investigação e desenvolvimento, bem como o seu potencial de articulação com a 

atividade turística e de empreendedorismo, não é difícil encontrar, na região, evidências de 

especialização. Salienta-se, ainda: o facto de quase metade do território da Região de Aveiro 

ser florestal; a presença de setores industriais relevantes, como o das indústrias de base 

florestal, altamente exportadoras, de elevado valor acrescentado nacional e responsável por 

elevado volume de emprego; o potencial de inovação associado à fileira florestal e da 

biomassa, a experiência e as vantagens regionais já existentes no domínio da investigação 

florestal.  

 

3º - A área dos Materiais, entendida não só na sua expressão industrial, mas também na sua 

articulação com outros setores: da saúde à construção, da energia à qualidade de vida. Na sua 

expressão industrial, com o impacto mais relevante em termos de atividade económica nesta 

região (particularmente no que diz respeito à Indústria Transformadora), este tem sido, de 

forma mais significativa, o setor com maior reconfiguração do tecido produtivo com a 

incorporação do conhecimento e da inovação na sua cadeia de valor. Quer na sua fileira mais 
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dinâmica, quer na fileira mais tradicional, as indústrias cerâmicas, metalúrgicas, químicas e de 

equipamentos apresentam condições privilegiadas de, em estreita articulação com o 

potencial de investigação e desenvolvimento disponível no Sistema de C&T, continuar o 

processo de reconfiguração e de internacionalização. Na área dos materiais encontram-se, 

ainda, por explorar um conjunto significativo de mercados novos associados, por exemplo aos 

setores biomédico, energético e das TICE, essencialmente decorrentes da incorporação de 

conhecimento e inovação. 
 

 

4º - A área das Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrónica 

corresponde a um setor de atividade económica e institucional (Aveiro Digital) que distingue 

a região e a posiciona internacionalmente, particularmente porque este reflete a 

incorporação intensiva de Investigação e Desenvolvimento na sua atividade. Esta é mais uma 

das áreas que para além de encontrar no Sistema de C&T as condições necessárias para o seu 

desenvolvimento, tem também uma expressão significativa em termos de atividade 

económica e de emprego, e apresenta condições muito significativas, pela sua própria 

natureza, para poder atuar de forma transversal às mais diversas áreas de políticas públicas 

regionais: saúde, educação, mobilidade, empreendedorismo, inovação social, governação. 

 Dados recentes (Eurostat 2012 e Comissão Europeia, 20 de março de 2012) apontam para 

uma insuficiência, já em 2015, no mercado de trabalho europeu de profissionais 

especializados neste sector, que rondará os 700.000 trabalhadores. A mudança significativa 

que a economia tem assistido, particularmente com o desenvolvimento de novas áreas de 

negócio que decorrem da inovação tecnológica e da sua articulação com outros setores 

económicos, vem colocar o setor das TICE como prioritário para a economia europeia das 

próximas décadas. 
 

 

As áreas de especialização regional, enquadradoras dos mecanismos e instrumentos 

associados aos incentivos que contribuirão para a definição dos eixos de intervenção 

estratégicos, estão em estreita articulação com os polos e clusters com especial incidência 

regional e que permitem a sua inserção em cadeias de valor que contribuam para o 

crescimento económico e para o desenvolvimento regional inclusivo e sustentável. Assim, 

para além da integração nos evidentes clusters Agroalimentar e Florestal, do Mar e das TICE, 

importa assegurar a articulação com os da Energia, do Habitat Sustentável e da Saúde. São 

estes instrumentos de política pública e de articulação com os agentes económicos que 

possibilitarão garantir que a Região de Aveiro tem condições para a prossecução dos seus 

objetivos estratégicos, assentes em dois pilares centrais: o do uso eficiente de recursos e o do 

crescimento. 
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Figura 8 – Áreas de especialização e inovação 

 
Em muitas destas áreas é necessário, ainda, definir instrumentos e políticas municipais e 

regionais. Este documento não pretende, nem poderia, encerrar a discussão e a sua definição 

estratégica. É também por estas razões que algumas das ações identificadas no Plano de Ação 

para Desenvolvimento da Estratégia Territorial – a seguir apresentado – correspondem à 

necessidade de estudar, articular e definir Políticas ou Agendas Regionais em determinados 

setores de políticas públicas. 

Ao defini-las como preferenciais e identificando orientações e pressupostos estratégicos, 

mas, ao mesmo tempo, não encerrando a discussão nem apresentando nenhuma solução 

definitiva, este Plano de Ação reconhece e sublinha um conjunto de prioridades em termos de 

definição de políticas futuras. 

 

O Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-

2020 da Região de Aveiro pretende apresentar um conjunto de 

mecanismos, objetivos de políticas e ações que permitam, com base nas 

áreas de especialização inteligente, contribuir para atingir os objetivos e 

responder aos desafios estratégicos identificados. 
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3.3. Domínios de intervenção 

3.3.1. As orientações estratégicas no quadro europeu 

Da análise dos documentos europeus, nacionais e regionais distinguem-se essencialmente três 

questões centrais.  

1. Em primeiro lugar, pode identificar-se um conjunto de linhas de orientação estratégicas 

que têm a ver com a lógica de implementação dos fundos no novo período de 

programação comunitária.  

2. O segundo tem a ver com os temas que se espera serem privilegiados por esses fundos. 

3.  Por fim, serão identificados alguns dos desafios que se colocam à região face às 

orientações estratégicas e temáticas identificadas.  

As grandes linhas de orientação estão associadas a um conjunto de aspetos que são salientados 

pela documentação europeia:   

1. Concentração temática em função dos objetivos da Europa 2020: Investigação e 

inovação; Alterações climáticas e energia; Educação e formação; Emprego; Inclusão 

social; Investimento seletivo em infraestruturas; 

2. Investimento que estimule crescimento (growth friendly expenditure): Apoio das PME no 

acesso ao crédito e na internacionalização; Políticas ativas de criação de emprego; 

Inserção no mercado de trabalho (adaptação das competências às necessidades do 

mercado de trabalho, estímulos para grupos mais desfavorecidos); Empreendedorismo 

de base tecnológica; Tecnologias verdes; 

3. Programação integrada: Desenvolvimentos locais liderados por comunidades locais em 

todos os fundos (seguindo o exemplo do LEADER); Operações Integradas (permitindo, ao 

invés do atual período, que uma só operação seja financiada por diversos fundos); Planos 

de Ação Conjuntos (que podem fazer parte de um ou de vários programas operacionais 

em função dos objetivos almejados); Estratégias territoriais integradas (integração de 

investimentos de vários eixos prioritários de diferentes programas operacionais; podem 

constituir estratégias para o desenvolvimento urbano ou ainda a cooperação 

intermunicipal; a sua gestão pode ser delegada para órgãos locais);  

4. Abordagem territorializada à Europa 2020: Coesão territorial; Identificação das 

características e constrangimentos específicos; Priorização, concentração e áreas de 

intervenção dos investimentos; Abordagens intersetoriais, interjurisdicionais e 

internacionais; Coordenação multinível que garanta a apropriação da Europa 2020 pelos 

atores locais e regionais; Valorização da cooperação (inter-regional, transnacional e 

transfronteiriça); 

5. Eficiência na aplicação dos fundos: Aproximação das regras de elegibilidade e 

financeiras entre diferentes fundos; Princípios de gestão e controlo comuns; Redução da 

carga administrativa; Alargamento da submissão eletrónica de documentação; Foco nos 

resultados; Monitorização (nomeadamente através de sistemas de indicadores); 

6. Consideração de condicionalismos: Ex ante (garantir condições para suportar a 

implementação dos fundos; ex.: sistemas de contratação públicos); Ex post (pequena 

dotação aplicada em função do cumprimento dos objetivos); Macroeconómicos 



 

39 

                                                                  

(enquadramento dos fundos nos problemas sociais, económicos ou financeiros que um 

país atravessa). 

7.  

Em termos temáticos identificam-se sete grandes eixos (Figura 9):  

 
Figura 9 – Principais áreas de política pública 

2014-2020

Eficiente utilização de recursos

Inovação e competitividade das 
PME 

Combate à pobreza e à exclusão

Competências e qualificações 

Criação de emprego 

Principais áreas de política pública Eficiência energética e fontes de 
energia renovável 

Investimento selectivo em 
infraestruturas

 

 

1. No âmbito da “Eficiência energética e fontes de energia renováveis” é salientado: 

Planeamento para as alterações e redução de emissões; Energias renováveis e smart grids; 

Alteração modal para modos de transporte amigos do ambiente e a ligação a redes 

europeias e internacionais; Prioridade dada ao investimento nos portos articulada com o 

desenvolvimento das ligações principais nacionais e internacionais; Reabilitação urbana e 

iluminação pública; Eletrificação das linhas; Financiamento de transportes limpos em 

cidades médias ou clusters de cidades. 

2. No âmbito da “Eficiente utilização de recursos” é salientado: Economia eficiente e de 

baixo carbono (eficiência na utilização de recursos em PMEs e em edifícios públicos, 

redução de emissões da agricultura, etc.); Estratégias de adaptação às alterações 

climáticas; Sistemas de monitorização; Prevenção de desastres e minimização de riscos; 

Proteção ambiental. 

3. No âmbito da “Inovação e competitividade das PME” é salientado: Competitividade da 

economia portuguesa; Empreendedorismo, inovação e serviços avançados para as 

empresas; Mecanismos de financiamento para as PMEs; Transferência de conhecimento, 

desenvolvimento dos sistemas de I&D das empresas e de ambientes favoráveis à 

inovação; I&D& Inovação; Redes de C&T orientadas para a exportação; Reorganização, 

estimulando a concentração e os consórcios; Parcerias internacionais e cooperação 
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científica; Atração de fundos; Quadro fiscal para promover inovação e incorporação do 

investimento próprio nas empresas; Eco-inovação, clusters e polos de competitividade; 

Capacidade empreendedora; Agenda digital. 

4. No âmbito do “Combate à pobreza e à exclusão” é salientado: Integração de pessoas em 

risco de exclusão; Promoção de formação para desempregados de longa duração e de 

baixas qualificações; Economia social; Saúde de proximidade. 

5. No âmbito das “Competências e qualificações” é salientado: Participação de jovens no 

mercado de trabalho; Serviços de aconselhamento e requalificação para áreas mais 

relevantes no mercado de trabalho; Aumentar o investimento para a formação inicial; 

Qualidade da educação e formação; Melhorar o acesso a cuidados da infância precoces; 

Combate ao abandono escolar; Mecanismos de orientação de carreiras; Formação 

especializada e profissionalizada; Melhorar a formação em áreas como a agricultura e as 

pescas; Ligação entre formação e o mundo profissional; Nova geração de técnicos; Oferta 

doutoral. 

6. No âmbito da “Criação de emprego” é salientado: Medidas ativas e eficientes para a 

inserção do mercado de trabalho; Mobilidade geográfica e setorial; Aprendizagem ao 

longo da vida; Economia social; Certificação; Formação nas empresas e estágios 

profissionais; Requalificação dos licenciados; Identificação de profissionais essenciais no 

futuro. 

7. No âmbito do “Investimento seletivo em infraestruturas” é salientado: Investimentos 

coerentes e inovadores; Reavaliação e justificação criteriosa em investimentos 

teoricamente elegíveis em algum tipo de infraestruturas: rodoviárias, banda larga, 

educacionais ou desportivas. 

 

Os destaques temáticos que resultam da estratégia europeia, quando articulados com as linhas 

de orientação acima apresentadas, permitem-se identificar três áreas de intervenção de política 

pública, totalmente consonantes com os desafios de Crescimento Inteligente, Sustentável e 

Inclusivo sublinhados pela União Europeia: a área do Crescimento Económico, do Ambiente e 

Sustentabilidade, e das Comunidades e Inclusão. Acrescem duas outras que resultam 

diretamente da necessidade de garantir suporte às medidas de políticas públicas necessárias e 

que são transversais às áreas temáticas identificadas: a do Território e Atratividade, e a da 

Governança e Serviços Públicos. 
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3.3.2. O alinhamento regional 

A Região Centro de Portugal definiu a sua estratégia e respetivo Programa Operacional (POR - 

em discussão pública, aquando da conclusão deste documento). O CRER 2020 assume como 

desígnio central a criação de valor decorrente da afirmação de um modelo de Competitividade 

Responsável, Estruturante e Resiliente. A EDT da Região de Aveiro procura contribuir de forma 

significativa para os desafios e metas presentes no referido enquadramento estratégico ao nível 

da NUTS II. 

O posicionamento estratégico da Região Centro, nomeadamente nas vertentes de qualificação, 

inovação, empreendedorismo e inclusão, terá, através da implementação da EDT da Região de 

Aveiro, um impulso significativo. As ambições regionais e respetivas prioridades nucleares estão 

vertidas, de forma evidente, na estratégia da NUTS III. Salienta-se, ainda, o facto dos domínios 

diferenciadores temáticos da região centro, identificados no contexto da respetiva Estratégia de 

Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3) estarem perfeitamente 

articulados com a identificação efetuada ao nível da Região de Aveiro. Assim, as opções tomadas 

a este nível nos domínios diferenciadores sub-regionais das TICE, do Mar e da Ria, dos Materiais 

e do sector Agroalimentar e Florestal, constituirão uma base de reforço da industrialização já 

existente na Região Centro.  

A centralidade do conhecimento e da inovação apresentadas na EDT da Região de Aveiro vem 

reforçar as condições para o cumprimento das metas estabelecidas ao nível Regional (NUTS II). 

Os processos e centros de transferência de conhecimento, especialmente associados à 

Universidade de Aveiro, vêm dotar a região de um conjunto significativo de estruturas de apoio 

às atividades produtivas e estabelecem as condições para a consolidação de um sistema de 

inovação regional – aspeto central na especialização inteligente. 

As áreas de interligação, em que assentam as apostas da RIS3 do Centro, resultantes da 

articulação dos domínios diferenciadores regionais, bem como as respetivas Apostas Indicativas, 

tornam evidente a articulação tanto das áreas de especialização da Região de Aveiro, quanto das 

suas opções estratégicas, com o enquadramento estabelecido para a Região Centro. 

Áreas de especialização da Região de Aveiro por área de interligação (Região Centro): 

1. Soluções industriais sustentáveis: TICE, Agroflorestal,  

2. Valorização e uso eficiente dos recursos endógenos naturais: TICE, Mar e Ria, Agroflorestal, 

3. Tecnologias ao serviço da qualidade de vida: TICE, Materiais 

4. Inovação territorial: TICE, Materiais 

 

Tendo em vista a visão estratégica da Região Centro, a EDT da Região de Aveiro consubstancia os 

instrumentos de políticas públicas necessários a garantir o melhor contributo para que esta seja 

alcançada: contribuir para situar a Região centro como Innovation Leader; representar 20% do 

PIB nacional; diminuir em 10% as assimetrias regionais, também ao nível sub-regional; ter 40% 

da população jovem com formação superior, e apresentar uma taxa de desemprego inferior a 

70% da média nacional. 

Se atendermos às relações entre a ambição regional e os eixos prioritários definidos no Plano de 

Ação da EDT da Região de Aveiro (consultar documento próprio) verificamos as seguintes 

articulações: 
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 Promover um 
contexto de 

suporte à 
inovação e ao 

empreendedoris
mo 

 

Proteger e 

valorizar os 

recursos 

naturais da 

Região 

Reforçar e 

capacitar as 

comunidades de 

forma inclusiva 

Apostar no 

território como 

identidade, 

recurso e 

marca 

diferenciadora 

Qualificar a 
governação e a 

prestação de 
serviços 
públicos 

 

Situar-se como 

Innovation Leader X X X  X 

Representar 20% do 

PIB nacional X X    

Diminuir em 10% as 

asimetrías regionais X  X X X 

Ter 40% da 

população jovem com 

formação superior 
X  X   

Taxa de desemprego 

inferior a 70% da 

média nacional 
X  X   

 

Quanto às relações entre os desafios estratégicos da Região de Aveiro e as prioridades nucleares 

do Plano de Ação Regional, encontramos o mesmo alinhamento: 

 Promover um 
contexto de 

suporte à 
inovação e ao 

empreendedoris
mo 

 

Proteger e 

valorizar os 

recursos 

naturais da 

Região 

Reforçar e 

capacitar as 

comunidades de 

forma inclusiva 

Apostar no 

território como 

identidade, 

recurso e marca 

diferenciadora 

Qualificar a 
governação e 

a prestação de 
serviços 
públicos 

 

Sustentar e reforçar a 

criação de valor X X  X  

Estruturar uma rede 

policêntrica de 

cidades de média 

dimensão 

   X X 

Afirmar um tecido 

económico resiliente, 

industralizado e 

exportador 

X   X  

Reforçar a coesão 

territorial 
 X  X X 

Gerar, captar e reter 

talento qualificado e 

inovador 
X  X   

Dar vida e 

sustentabilidade a 

infraestruturas 

existentes 

 X    

Consolidar a 

capacitação 

institucional 
    X 
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Tendo em consideração a nota já efetuada neste documento (ponto 1.1.5) a propósito da 

simultaneidade da definição das estratégias nacional, regional e da região de Aveiro, julgamos 

estar evidenciado e fundamentado o alinhamento entre as prioridades nucleares e os eixos de 

atuação da Região de Aveiro e a estratégia regional prosseguir no Centro de Portugal.  

As prioridades nucleares assumidas e eixos de atuação definidos para o período 2014-2020 pela 

região Centro (Sustentar e aumentar a criação de valor; estruturar uma Rede Policêntrica de 

Cidades de Média Dimensão; Gerar, Captar e Reter talento; Reforçar a Coesão Territorial; Dar 

Vida e Sustentabilidade às Infraestruturas existentes; Consolidar a Capacitação Institucional) 

encontram na EDT da Região de Aveiro e, em particular, nos cinco desafios estratégicos que 

enquadram o respetivo Plano de Ação, total correspondência e alinhamento. O quadro seguinte, 

procura tornar este alinhamento mais evidente, ao fazer corresponder esses desafios estratégicos 

e os contributos esperados da implementação do Plano de Ação aos indicadores de 

posicionamento da Região Centro. 

 

Indicadores   
Desafios estratégicos prioritários para a Região de Aveiro 

(EDT 2014-2020 - RA) 

Crescimento e Competitividade   
1. Promover um contexto de suporte à inovação e ao 
empreendedorismo 

Internacionalização   
4. Apostar no território como identidade, recurso e marca 
diferenciadora 

1. Exportações de bens    
 

2. Investimento direto estrangeiro   
 

Investigação, Desenvolvimento e Inovação   
 

3. Investimento em  I&D    
 

4. Regional Innovation Scoreboard   
 

5. Doutorados    
 

Dinâmica Empresarial   
 

6. Empresas gazela   
 

7. Criação líquida de empresas   
 

Criação de Valor e Produtividade   
 

8. Produto Interno Bruto   
 

9. Produtividade do trabalho   
 

Potencial Humano   3. Reforçar e capacitar as comunidades de forma inclusiva 

Educação e Formação   
 

10. Abandono escolar precoce   
 

11. População jovem com formação superior   
 

12. Resultados de exames nacionais   
 

Formação de Ativos   
 

13. Formação ao longo da vida   
 

População e Emprego   
 

14. População residente   
 

15. Taxa de desemprego   
 

16. Taxa de desemprego jovem   
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Qualidade de Vida   
5. Qualificar a governação e a prestação de serviços 
públicos 

17. Satisfação dos residentes   
 

18. PIB por habitante   
 

Coesão   3. Reforçar e capacitar as comunidades de forma inclusiva 

Coesão Social   
 

19. Beneficiários do RSI    
 

20. Distribuição do rendimento   
 

Coesão Territorial   
 

21. Dispersão da variação populacional    
 

22. Dispersão do rendimento familiar    
 

Sustentabilidade Ambiental e Energética   2. Proteger e valorizar os recursos naturais da Região 

23. Energias renováveis    
 

24. Emissão de gases com efeito estufa    
 

25. Eficiência energética     

 

No Plano de Ação da Estratégia de Desenvolvimento Territorial (ver documento próprio) são 

apresentados os indicadores de monitorização e metas a atingir para cada um dos eixos 

estratégicos aí definidos, bem como as categorias de beneficiários e entidades a envolver.  
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3.3.3. Os desafios que se colocam à Região de Aveiro 

O diagnóstico efetuado (ver Anexo) e a sua articulação com as orientações estratégicas 

europeias, nacionais e regionais permitem-nos identificar um conjunto específico de desafios 

para a região de Aveiro, por área temática de políticas públicas. O Plano de Ação para 

Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-2020 deverá refletir estas preocupações e 

materializar os mecanismos que melhor se articulem com os desafios aqui apresentados, quer na 

identificação dos seus pressupostos estratégicos, quer na definição e enquadramento das metas. 

Assim, em termos de Crescimento Económico identificam-se os seguintes desafios: 

- Incentivos direcionados para as áreas de especialização da Região; 

- Estratégias de I&D, educação e formação, em particular vocacionadas para aproveitar o 

perfil de especialização da região; 

- Apoio à internacionalização do tecido empresarial, de modo a potenciar ainda mais a 

capacidade exportadora da Região; 

- Certificação de produtos endógenos com potencial económico; 

- Estudo das fileiras agroalimentar, da habitação e do mar para valorização do seu 

potencial económico; 

- Desenvolvimento de estratégias de sustentabilidade industrial previstas no segundo 

eixo da Europa 2020, face ao peso da indústria transformadora na região; 

- Necessidade de reorientar os investimentos numa ótica de retorno económico, perante 

a tendência para a concentração nas entidades públicas. 

 

Quanto ao Ambiente e Sustentabilidade identificam-se os seguintes desafios: 

- Promoção de clusters de tecnologias verdes, nomeadamente ligando fileira da 

habitação às exigências acrescidas no desempenho energético na construção; 

- Promoção de comportamentos ambientalmente responsáveis; 

- Articulação da agenda para a sustentabilidade com todas as áreas de políticas públicas, 

nomeadamente em termos de eficiência energética e hídrica; 

- Exploração dos valores paisagísticos e ecológicos, nomeadamente ligados à identidade 

da ria; 

- Implementação do PIMTRA; 

- POLIS II; 

- Baixo Vouga Lagunar. 

 

Relativamente às Comunidades e à Inclusão identificam-se os seguintes desafios: 

- Análise dos setores da região para perceber as necessidades de qualificação; 

- Ligação formação-mercado de trabalho, nomeadamente estreitando os laços entre a 

UA ou o SC&T … e o tecido produtivo da região, promovendo a formação ao longo da 

vida; 

- Requalificação profissional, face ao crescimento acelerado do desemprego qualificado; 

- Estímulo a projetos de Inovação Social que possibilitem novas respostas aos desafios da 

coesão social; 

- Adequação e qualificação da oferta, especialmente no domínio das políticas sociais e 

de saúde ao comportamento demográfico da Região; 
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- Fomento de integração de políticas de saúde/desporto/cultura. 

 

No que diz respeito ao Território e Atratividade, salientam-se:  

- Promoção da regeneração urbana, tendo em conta a existência de um parque urbano 

degradado; 

- Ordenamento urbano, agrícola e florestal de forma a combater a ocupação 

desestruturada e excessivamente dispersa do território; 

- Estruturação da rede dispersa de centros urbanos numa ótica policêntrica de 

diferenciação funcional e extensão dos serviços às áreas mais rurais; 

- Valorização do potencial turístico da Região; 

- Promoção da identidade Regional, valorizando-a economicamente. 

 

Finalmente, quanto à Governança e Serviços Públicos, importa assinalar: 

- Integração de políticas municipais, de acordo com as exigências para uma maior 

concertação  

- Articulação dos serviços prestados pelo setor público e setor privado; 

- Valorização da inovação como marca regional, constituindo-a como smart region 

- Assumir a subsidiariedade como central à Reforma do Estado e ao reforço do Poder 

Local e Regional. 
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